
 
A C Ó R D Ã O  
TC-017369.989.23-1 
 
Contratante: Coordenadoria de Gestão de Contratos de 
Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da Saúde. 
Organização Social Beneficiária: Santa Casa de 
Misericórdia de Votuporanga. 
Entidade Gerenciada: Ambulatório Médico de 
Especialidades “Everaldo Brancalhão” – AME Santa Fé do 
Sul. 
Responsáveis: Eleuses Viera de Paiva (Secretário 
Estadual), Sérgio Yoshimasa Okane (Secretário Executivo 
Estadual), Sonia Aparecida Alves (Coordenadora da 
CGCSS) e Carlos Roberto de Biazi (Provedor da 
Beneficiária). 
Em Julgamento: Prestação de contas – repasses ao 
terceiro setor. 
Exercício: 2023. 
Valor: R$1.684.976,42. 
Advogados: Fabiana Baldissera Marão Duarte (OAB/SP 
nº 139.375) e Luiz Affonso Quinhoneiro (OAB/SP nº 
414.010). 
Procuradora da Fazenda: Patrícia Ulson Pizarro Werner. 
Fiscalizada por: UR-11. 
Fiscalização atual: UR-11. 

 
REPASSES. TERCEIRO SETOR. CONTRATO DE GESTÃO. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. METAS PARCIALMENTE ATINGIDAS 
AVALIADAS EM PERÍODO INFERIOR AO ESTABELECIDO NO 
AJUSTE. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE 
INTERNO. INOCORRÊNCIA DE FALHAS NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE MALVERSAÇÃO OU DESVIO DE 
FINALIDADE. REGULAR. RECOMENDAÇÃO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 24 de junho de 2025, pelo voto dos 

Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Relator, Dimas Ramalho, e 

Marco Aurélio Bertaiolli, na conformidade das correspondentes notas 

taquigráficas, julgar regular a Prestação de Contas das despesas realizadas no 

Exercício de 2023 a título de Contrato de Gestão s/nº, celebrado em 1º/3/18 no 

âmbito do Processo Administrativo nº 001/0100/000.366/2006 entre a Secretaria 

de Estado da Saúde, por meio da Coordenadoria de Gestão de Contratos de 

Serviços de Saúde – CGCSS, e a Santa Casa de Misericórdia de Votuporanga, 

no montante de R$ 1.588.605,47, quitando-se os Responsáveis. 



 
Recomenda aos Interessados que futuras aplicações de 

recursos públicos por Entidades do Terceiro Setor sejam efetiva e devidamente 

acompanhadas pelo Sistema de Controle Interno, em obediência ao artigo 74, 

inciso II, da Constituição Federal. 

Excetua os atos porventura pendentes de julgamento por 

este E. Tribunal, salientando que as verbas remanescentes e/ou não aplicadas 

estão sendo objeto de análise na Prestação de Contas subsequente (matéria 

tratada nos autos do TC-000453.989.24-6). 

Presentes na sessão o Procurador do Ministério Público de 

Contas Rafael Neubern Demarchi Costa e o Procurador da Fazenda do Estado 

João Carlos Pietropaolo. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 16 de julho de 2025. 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                    PRESIDENTE e RELATOR 


